
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.301 - RS 
(2013/0176131-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLEUZA CORRÊA DE MORAES E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   RAQUEL PAESE  - RS015663 
   TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS068833 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO.

1.        A jurisprudência do STJ firmou entendimento de não ser 
possível, em sede de Recurso Especial, nem a revisão do percentual de 
honorários de advogado fixado nas instâncias ordinárias, ressalvadas as 
hipóteses de arbitramento em valores ínfimos ou exorbitantes, tampouco a 
revisão acerca do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido, para fins 
de aferição da ocorrência de sucumbência recíproca ou mínima, por implicar 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado, nos termos da Súmula 
7/STJ  (AgRg no AREsp. 491.633/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.6.2014).

2.     Agravo Regimental da União provido para negar provimento ao 
Agravo em Recurso Especial dos exequentes.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, dar provimento ao Agravo 
Regimental para negar provimento ao agravo em Recurso Especial, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 06 de março de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2013/0176131-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 354.301 / RS

Números Origem:  200471000030245  200471000397165  9500212072

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEUZA CORRÊA DE MORAES E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 RAQUEL PAESE  - RS015663 
 TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS068833 

AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLEUZA CORRÊA DE MORAES E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 RAQUEL PAESE  - RS015663 
 TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS068833 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator para a sessão do dia 06.03.2018.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.301 - RS 
(2013/0176131-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLEUZA CORRÊA DE MORAES E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   RAQUEL PAESE  - RS015663 
   TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS068833 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO 

contra decisão de minha relatoria, que deu provimento ao Recurso Especial, cuja 

ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA QUE NÃO SE 

VERIFICA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em 

suma, que não poderia haver análise de mérito da questão constante do Recurso 

Especial porquanto encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.301 - RS 
(2013/0176131-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLEUZA CORRÊA DE MORAES E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   RAQUEL PAESE  - RS015663 
   TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS068833 

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 

3,17%. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DA UNIÃO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1.        A jurisprudência do STJ firmou entendimento de não 

ser possível, em sede de Recurso Especial, nem a revisão do 

percentual de honorários de advogado fixado nas instâncias 

ordinárias, ressalvadas as hipóteses de arbitramento em valores 

ínfimos ou exorbitantes, tampouco a revisão acerca do quantitativo em 

que autor e réu decaíram do pedido, para fins de aferição da 

ocorrência de sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame 

de matéria fático-probatória, o que é vedado, nos termos da Súmula 

7/STJ  (AgRg no AREsp. 491.633/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

25.6.2014).

2.     Agravo Regimental da União provido para negar 

provimento ao Agravo em Recurso Especial dos exequentes.

1.   A irresignação prospera. Assim, em atenção à função 

uniformizadora desta Corte, altero o posicionamento manifestado no decisum 

agravado.

2.   Com efeito, em relação à distribuição dos ônus 

sucumbenciais, segundo tem reiteradamente decidido esta Corte, a aferição do 

quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da 

existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em Recurso 

Especial, tendo em vista a circunstância obstativa decorrente do disposto na 
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Súmula 7 desta Corte.

3.   A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ.

(...).

6. O STJ não pode reexaminar os fatos narrados pelo 

Tribunal regional para perscrutar o quanto cada parte sucumbiu na 

demanda, pois esta Corte já consolidou o entendimento de que a 

apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou 

vencidos, bem como de existência de sucumbência mínima ou 

recíproca, requer o revolvimento de matéria fática, vedado pela 

Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 1.512.707/MG, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.8.2015.

7. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.637.091/DF, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. FIXAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.   A jurisprudência do STJ firmou entendimento de não 

ser possível, em sede de Recurso Especial, nem a revisão do 

percentual de honorários de advogado fixado nas instâncias 

ordinárias, ressalvadas as hipóteses de arbitramento em valores 

ínfimos ou exorbitantes, tampouco a revisão acerca do quantitativo em 

que autor e réu decaíram do pedido, para fins de aferição da 

ocorrência de sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame 

de matéria fático-probatória, o que é vedado, nos termos da Súmula 

7/STJ.

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 491.633/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.6.2014).

² ² ²
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO, PARA NEGAR 

SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (ART. 544, § 4o., II, b DO 

CPC). ART. 21 DO CPC. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ, CONFORME JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.   A decisão monocrática conheceu do Agravo, para 

negar seguimento ao Recurso Especial, com fundamento no art. 544, 

§ 4o., II, b do CPC, tendo em vista a incidência da Súmula 7/STJ, 

conforme pacífica jurisprudência do STJ.

2.   A jurisprudência do STJ firmou entendimento no 

sentido de não ser possível, em sede de Recurso Especial, nem a 

revisão do percentual de honorários de advogado, arbitrado nas 

instâncias ordinárias, ressalvadas as hipóteses de fixação em valores 

ínfimos ou exorbitantes, tampouco a revisão acerca do quantitativo em 

que autor e réu decaíram do pedido, para fins de aferição da 

ocorrência de sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame 

de matéria fático-probatória, o que é vedado, nos termos da Súmula 

7/STJ.

3.   Precedentes.

4.   Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

417.509/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 13.6.2014).

4.   Diante de tais pressupostos, dá-se provimento ao Agravo 

Regimental da União para negar provimento ao Agravo em Recurso Especial dos 

exequentes, tendo em vista a incidência da Súmula 7/STJ. É como voto.

Documento: 1681110 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2018 Página  7 de 6



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2013/0176131-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 354.301 / RS

Números Origem:  200471000030245  200471000397165  9500212072

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 06/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEUZA CORRÊA DE MORAES E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 RAQUEL PAESE  - RS015663 
 TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS068833 

AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLEUZA CORRÊA DE MORAES E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 RAQUEL PAESE  - RS015663 
 TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS068833 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para negar provimento 
ao agravo em recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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